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CONTRATO Nº 20/2020
CONTRATO DE PROGRAMA DE TRANSFERENCIA DE RECURSOS FINANCEIROS, POR CONTA DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO ASSOCIADA OBJETIVANDO A CONSTRUÇÃO DA USINA DE TRIAGEM E COMPOSTAGEM NO MUNICIPIO DE CORAÇÃO DE JESUS.
PREÂMBULO

O MUNICÍPIO DE LAGOA DOS PATOS/MG., com sede na Praça 31 de Março, nº 111,  Centro, inscrita no CNPJ sob o nº 16.901.381/0001-10, isento de inscrição estadual,  na pessoa de seu Prefeito Municipal, Sr. José Raul Reis, doravante  denominado de, de ora em diante denominado simplesmente “MUNICÍPIO” e de outro lado o “CONSORCIO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL SUSTENTÁVEL DO NORTE DE MINAS-CODANORTE, inscrito no CNPJ sob o nº 19193527000108, com sede na Rua Dr. Santos, nº 362, Loja 05, Edifício Herlindo Silveira – Centro – Montes Claros/MG, neste ato representado por seu Presidente e Prefeito de Itacambira(MG) Sr. João Manoel Ribeiro, inscrito no CPF sob o nº 667.015.036-91, de ora em diante denominado simplesmente “CODANORTE”, tem justos e acordados a celebração deste “Contrato de Programa”, pautado no repasse financeiro, objetivando a prestação de serviço na forma de gestão associada, objetivando a contratação de empresa de engenharia e ou arquitetura por conta da execução de obra de construção de uma “Usina de Triagem e Compostagem-UTC”, a ser construída na zona rural do Município de Coração de Jesus, objetivando processamento adequado dos resíduos sólidos urbanos coletados pelos Municípios Consorciados quais sejam: (Coração de Jesus, Ibiaí, Lagoa dos Patos e São João do Pacuí), conforme registrado na ata de reunião dos prefeitos realizada no dia 23 de janeiro do corrente ano, conforme descrito na clausula primeira, contratação esta através dispensa de licitação com fulcro no art. 24, inciso XXVI da Lei 8.666/93, em atendimento à demanda do departamento de Agropecuaria e Meio Ambiente, objeto do Procedimento Licitatório nº 21/2020 - Dispensa de Licitação n° 004/2020, em conformidade com os ditames da Lei Federal nº 8.666/93, e em observância ao teor da justificativa abaixo e de acordo ainda com as cláusulas seguintes:

DA JUSTIFICATIVA: Considerando que conforme dispõe a Lei Federal nº 12.305/2010, é dever do Poder Público Municipal a gestão integrada dos resíduos sólidos, mais conhecidos como lixo doméstico, gerados nos seus respectivos territórios. Considerando que o Município de LAGOA DOS PATOS faz parte integrante como consorciado do “Consorcio Intermunicipal para o Desenvolvimento Ambiental Sustentável do Norte de Minas-CODANORTE”, consorcio este de direito público, de natureza multifinalitário, constituído nos termos da Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, tendo como consorciados mais de 50 (cinquenta) municípios norte mineiro. Considerando que o Consorcio CODANORTE, em reunião com os Municípios de (Coração de Jesus, Ibiaí, Lagoa dos Patos e São João do Pacuí), realizada no dia 23 de janeiro do corrente ano, na sede da “AMAMS”, apresentou sugestão objetivando implementar procedimentos de gestão associada com os municípios supra citados, pautada na construção de uma Usina de Triagem e Compostagem (UTC), no Município de Coração de Jesus, por ser o Município mais centralizado, onde houve concordância dos respectivos Prefeitos quanto ao local da construção, bem como a definição do percentual de repasse financeiro da sua cota parte, conforme disposto na ata de reunião, dada a existência de leis municipais autorizativas. Justifica-se a abertura de procedimentos licitatórios pautando na celebração de contrato de programa, pautado na gestão associada com o Consórcio CODANORTE, objetivando implementar procedimentos no repasse de recursos financeiros, para o custeio das despesas com a contratação de serviços de engenharia para construção da “Usina de Triagem e Compostagem-UTC”, onde a contração com o Consórcio CODANORTE, dar-se-á através dispensa de licitação com fulcro no art. 24, inciso XXVI da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO AMPARO LEGAL 

1.1 A contratação, objeto deste instrumento, dar-se-á em conformidade com o disposto no inciso XXVI, do art. 24 da Lei Federal nº 8.666/1993 e no que couber demais ditames da supra citada lei, bem como em observância ao disposto na Lei Federal 11.107/2005, que regulamenta a constituição de consórcios públicos, em observância ao disposto na Lei Federal nº 12.305/2010, que institui o Plano Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), dado ao disposto no seu art. 10 que diserta que incube ao Distrito Federal e aos Municípios, a gestão integrada dos serviços sólidos, mais conhecidos como lixo doméstico, coletados nos seus respectivos territórios, em observância ao disposto na Lei Estadual nº 18.031/2009, que dispõe sobre a Politica Estadual de Resíduos Sólidos, em observância ao disposto nas normas homologadas pelo Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), nas normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), normas emanadas do (CONAMA, COPAM e FEAM) e, em conformidade com o disposto no Protocolo de Intenções e no Estatuto, bem como em conformidade com o disposto na Lei Municipal que autoriza de celebração de contratos com Consórcios Públicos e, em observância no que couber ao disposto na Lei Federal nº 13.019/2014 e Lei 101/2000.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

2.1 Constitui objeto deste “Contrato de Programa” na forma de gestão associada a ser celebrado com o “CODANORTE”, pautando na transferência de recursos financeiros, por conta da contratação de serviços de engenharia por conta da execução de obra de construção de uma “Usina de Triagem e Compostagem-(UTC)”, na zona rural do Município de Coração de Jesus, objetivando atender a demanda dos Municípios de: (Coração de Jesus, Ibiaí, Lagoa dos Patos e São João do Pacuí), nos procedimentos de processamento nos “Resíduos Sólidos Urbanos-RSU”, em atendimento as normas legais, despesa esta estimada em R$ 468.685,00 (quatrocentos sessenta e oito mil seiscentos oitenta e cinco reais), incluso BDI de (26,77%), conforme detalhado na planilha orçamentária, no cronograma físico financeiro, no projeto arquitetônico e no memorial descritivo, instrumentos estes, apresentados pelo “CODANORTE” e, que foi objeto de aprovação pelos Prefeitos dos respectivos Municípios, conforme registro na ata de reunião realizada no dia 23 de janeiro de 2020 e, conforme detalhado no anexo I – projeto básico que é parte integrante deste instrumento contratual.. 

2.2 Coube ao Município de Coração de Jesus, conforme disposto na ata de reunião realizada no dia 23 de janeiro do corrente ano, a elaborar instrumento na forma da lei de cessão de área na zona rural, conforme dimensão definida no projeto, dada a sua participação na parceria celebrada com os Municípios de (Ibiaí, Lagoa dos Patos e São João do Pacuí), com fins específicos  destinado na construção de uma “Usina de Triagem e Compostagem-(UTC)”, pautada no atendimento no processamento de “Resíduos Sólidos Urbanos-RSU”, mais conhecimentos como lixo doméstico, coletados nos limites territoriais, dos 04 (quatro) Municípios Consorciados, quais sejam (Coração de Jesus, Ibiaí, Lagoa dos Patos e São João do Pacuí).

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR GLOBAL ESTIMADO E DA DIVISÃO DO VALOR DA COTA PARTE, DA FORMA E DATA LIMITE PARA O REPASSE FINANCEIRO POR CADA ENTE CONSORCIADO

3.1 – Do valor global estimado 

3.1.1 O valor global estimado das despesas por conta da construção da “Usina de Triagem e Compostagem (UTC”, foi orçada no valor global de R$ 468.685,00 (quatrocentos sessenta e oito mil seiscentos oitenta e cinco reais), conforme detalhado na planilha orçamentária apresentada pelo “CODANORTE” e, que foi objeto de aprovação pelos respectivos Prefeitos dos Municípios Consorciados, conforme registro em ata de reunião realizada no dia 23 de janeiro do corrente ano.  

3.2 – Da Divisão do Valor da Cota Parte Por Município Consorciado

3.2.1 Considerando índice populacional e, conforme disposto na ata de reunião realizada no dia 23 de janeiro do corrente ano, a cota parte de repasse financeiro ao “CODANORTE”, por cada ente consorciado, ficou definido na seguinte proporção:


Município de Coração de Jesus – população 26.035 habitantes - valor de R$ 286.670,68 (duzentos oitenta e seis mil, seiscentos setenta reais, sessenta e oito centavos), correspondente aproximadamente a 61,16% (sessenta e um virgula dezesseis por cento) aplicado sobre o valor global descrito no subitem 1.2.


Município de Ibiaí – população 7.839 habitantes - valor de R$ 90.927,58 (noventa mil, novecentos vinte e sete reais, cinquenta e oito centavos), correspondente aproximadamente a 19,40% (dezenove virgula quarenta por cento) aplicado sobre o valor global descrito no subitem 1.2


Município de Lagoa dos Patos – população 4.227 habitantes - valor de R$ 44.186,08 (quarenta e quatro mil, cento oitenta e seis reais e oito centavos), correspondente aproximadamente a 9,42% (nove virgula quarenta e dois por cento) aplicado sobre o valor global descrito no subitem 1.2


Município de São João do Pacuí – população 4.389 habitantes - valor de R$ 47.300,66 (quarenta e sete mil, trezentos reais e sessenta e seis centavos), correspondente aproximadamente a 10,09% (dez virgula zero nove por cento) aplicado sobre o valor global descrito no subitem 1.2.
3.3 – Da Forma e Data Limite para o Repasse Financeiro

3.3.1 Conforme definição de valores de repasse financeiro identificado no subitem 3.2.1, ficou definido na ata que o valor consignado será objeto de repasse ao “CODANORTE”, em 03 (três) parcelas sendo sendo a primeira no valor de R$ 22.093,04 (vinte e dois mil e noventa e três reais e quatro centavos correspondente a 50% (cinquenta por cento) do valor descrito no subitem 4.1, será objeto de repasse para a conta bancária do Consorcio CODANORTE, banco do Brasil, agencia 8062-4 Conta Corrente 5944-7, até o dia 10 abril de 2020 e, a segunda parcela correspondente a 25% (vinte e cinco por cento), qual seja no valor R$ 11.046,52 (Onze Mil e Quarenta e Seis Reais e Cinquenta e dois centavos) deverá será repassada pelo Município até o dia 30 de abril de 2020 e a terceira e ultima parcela também no valor correspondente a 25% (vinte e cinco por cento), qual seja no valor de R$ 11.046,52 (Onze Mil e Quarenta e Seis Reais e Cinquenta e dois centavos), deverá ser repassada pelo Município, ao Consorcio CODANORTE, até o dia 30 de junho de 2020, para custeio das despesas decorrentes da construção da “Usina de Triagem e Compostagem-UTC”. 
CLÁUSULA QUARTA – DOS VALORES E DATAS DE REPASSE FINANCEIRO PELO MUNICÍPIO DE LAGOA DOS PATOS

4.1  - Do Valor Total da Cota Parte do Município

 4.1.1 Conforme definido no subitem 3.2.1 o valor total da cota parte para o Município de LAGOA DOS PATOS, foi fixado em R$ 44.186,08 (quarenta e quatro mil, cento oitenta e seis reais e oito centavos) o que corresponde a um percentual de 9,42% (nove virgula quarenta e dois por cento), aplicado sobre o valor global da despesa estimada em R$ 468.685,00 (quatrocentos sessenta e oito mil seiscentos oitenta e cinco reais), conforme identificado no subitem 3.1.1, da clausula terceira.

4.2  - Dos Valores e das Datas  do Repasse Financeiro pelo Município

4.2.1 Conforme previsibilidade identificado no subitem 3.2.1, da clausula terceira, o valor da cota parte do Município “LAGOA DOS PATOS”, foi fixado em R$ 44.186,08 (quarenta e quatro mil, cento oitenta e seis reais e oito centavos), será repassado em 03 (três) parcelas ao “CODANORTE”, objeto de TED ou DOC realizado em conta bancária, conforme dados inseridos no subitem 3.3.1 da clausula terceira, sendo os valores das parcelas assim definidos:


R$ 22.093,04 (vinte e dois mil e noventa e três reais e quatro centavos, correspondente a primeira parcela, no percentual de 50% (cinquenta por cento) do valor da cota parte, a ser repassado até o dia 10.10.2020.


R$ 11.046,52 (Onze Mil e Quarenta e Seis Reais e Cinquenta e dois centavos), correspondente a segunda parcela, no percentual de 25% (vinte e cinco por cento) do valor da cota parte, a ser repassado até o dia 30.05.2020.


R$ 11.046,52 (Onze Mil e Quarenta e Seis Reais e Cinquenta e dois centavos) correspondente a terceira parcela, no percentual de 25% (vinte e cinco por cento) do valor da cota parte, a ser repassado até o dia 30.06.2020.

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1 As despesas decorrentes do presente “Contrato de Programa”, celebrado através de dispensa de licitação com o “CODANORTE”, nos termos do art. 24, inciso XXVI da Lei Federal nº 8.666/93, correrão à conta da dotação orçamentária nº: 08.01.03.18.541.0063.2238.33903900 FICHA 1006
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO DE PROGRAMA

6.1. Este Contrato de Programa foi celebrado nos termos do disposto no inciso XXVI do art. 24 da Lei 8.666/93 e, terá sua vigência o período de 120 (cento e vinte) dias a contar a contar da data da sua assinatura, e encerrar-se-á no dia 03/09/2020
6.2 Em decorrência de fato superveniente, que impeça a conclusão das obras, pela empresa de engenharia a ser contratada, o futuro Contrato de Programa poderá ter sua vigência prorrogada através termo de aditamento, nos termos do disposto no art. 57, inciso II da Lei Federal nº: 8.666/93, desde que seja observado o interesse público e que haja concordância de todos Municípios Consorciados. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

7.1 – Do Município

7.1.1 Constituir servidor na qualidade de fiscal para acompanhamento da execução do Contrato de Programa conforme prescreve o art. 67 da Lei 8.666/93.

7.1.2 Providenciar os repasses financeiros ao “CODANORTE”, nos valores e nas datas aprazadas no subitem 4.2.1 deste instrumento contratual.

7.1.3 Na ocorrência de tomar conhecimento de qualquer fato que fere as regras do protocolo ou do estatuto por parte de qualquer servidor do “CODANORTE”, comunicar formalmente aos Municípios consorciados para conhecimento e, que querendo convoque reunião junto ao Consorcio CODANORTE, na pessoa de seu presidente para tratar do assunto. 

7.1.4 Comunicar formalmente à Presidência do “CODANORTE”, com copia para os Municípios Consorciados, fatos praticados por qualquer profissional da empresa contratada para a construção da “Usina de Triagem e Compostagem-UTC”, e que expõe ao Consorcio e aos Entes Consorciados em prejuízo.

7.1.5 Em observância às datas dispostas no subitem 4.2.1 da clausula, realizar os devidos repasses financeiros, mediante nota fiscal ou instrumento equivalente devidamente empenhado. 

7.1.6 Ao final do Contrato de Programa, atestar através do Departamento de Contabilidade a prestação de contas aprestadas pelo “CODANORTE” e, consolidá-las  com as contas do “MUNICÍPIO”, em observância as normas reguladoras de gastos públicos, Lei Federal nº 4.320/64, Lei Federal nº 101/00, Lei Federal nº 8.666/93.

7.1.7 O Município de LAGOA DOS PATOS, assume o compromisso de concordar com a abrilria dos Municípios Consorciados, na celebração de futuro contrato de forma associativa, com o Consorcio CODANORTE, objetivando implementar procedimentos no gerenciamento da “Usina de Triagem e Compostagem-UTC” e, que será objeto de rateio das despesas decorrentes, pelo prazo de até 30 (trinta) anos, considerando o empenho do Consorcio CODANORTE na gestão associada na construção da Usina, conforme circunstanciado na presente dispensa de licitação e na ata de reunião realizada no dia 23 de janeiro de 2020.  

7.2 – Do Codanorte

7.2.1 Uma vez assinado o Contrato de Programa, emitir a nota fiscal correspondente a primeira parcela do repasse e encaminhar para o “MUNICIPIO”, para providencias decorrentes, pautada na realização do repasse financeiro até a data de 10/05/2020.

7.2.2 Uma vez recebida a primeira parcela de todos Municípios Consorciados, o “CODANORTE”, deverá dar inicio imediato na realização de licitação, pautando na seleção da proposta mais vantajosa pautada na contração de empresa de engenharia civil e ou arquitetura, para a execução da obra de construção da “Usina de Triagem e Compostagem-UTC” a ser construída no Município de Coração de Jesus, conforme projeto e planilha orçamentária, instrumentos estes que foram aprovados pelos respectivos Prefeitos, conforme registrada na ata de reunião realizada no dia 23 de janeiro do corrente ano.

7.2.3 Constituir engenheiro na qualidade de fiscal para acompanhamento da execução das obras de construção da “Usina de Triagem e Compostagem-UTC”, a ser realizada na zona rural do Município de Coração de Jesus, mediante apresentação da respectiva “ART”, devidamente registrada no CREAMG, pautando pela defesa do interesse publico, onde a despesa decorrente da mão de obra do profissional, será objeto rateio e emissão de nota fiscal especifica. 

7.2.4 Responsabilizar pelo pagamento da despesa oriunda de medição apresentada pela empresa futura contratada por conta da execução da obra de construção, desde que devidamente aprovada pelo engenheiro fiscal.

7.2.5 Uma vez recebida a terceira e ultima parcela do valor da cota parte de todos Municípios Consorciados, conforme disposto no subitem 3.3.1 da clausula terceira e conforme consignado no subitem.5.1.1 do anexo I – projeto básico e conforme circunstanciado ainda na ata de reunião realizada na sede da “AMAMS”, na dia 23 de janeiro do corrente ano, dar-se-á por cumprida as obrigações por parte dos Municípios Consorciados, restando ao “CODANORTE”, atuar junto a empresa de engenharia futura contratada para que a obra seja concluída no prazo previsto neste “Contrato de Programa”.

7.2.6 Será de total responsabilidade do “CODANORTE”, o acompanhamento da execução da obra, através engenheiro devidamente qualificado, obedecida todas as normas técnicas da ABNT, INMETRO, de segurança e ambientais, isentando o Município de “LAGOA DOS PATOS”, de qualquer co-responsabilidade.

7.2.7 Uma vez concluída a execução de obra de construção da “Usina de Triagem e Compostagem-UTC” na zona rural do Município de Coração de Jesus, objeto parceria pactuadas entre os Municípios Consorciados, o “CODANORTE”, deverá no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data do pagamento da ultima medição apresentada pela empresa, convocar reunião com todos os Municípios Consorciados e realizar a prestação de contas do valor recebido, onde dar-se-á o fim do presente “Contrato de Programa”, contrato firmado entre o Município LAGOA DOS PATOSe o “CODANORTE”.

7.2.8 Receber e contabilizar os recursos financeiros repassado “MUNICÍPIO” e, de acordo com as normas de direito financeiro aplicáveis às entidades públicas, conforme estabelece ainda o art. 9º da Lei Federal nº 11.107/2005, avocando para si a liquidação de todas as despesas decorrentes com a construção da “Unidade de Triagem e Compostagem(UTC)” isentando o Município de LAGOA DOS PATOSde qualquer despesa adicional.

CLÁUSULA OITAVA –  DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

8.1 As partes acordam entre si que aplica-se no presente contrato de programa as prerrogativas do § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

9.1. O instrumento contratual firmado em decorrência da presente dispensa de licitação poderá ser rescindido de conformidade com o disposto nos arts. 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, conforme disposto ainda no anexo I – projeto básico..

9.2. Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa prevista no art. 79, inciso I, da Lei n. 8.666/93, ao Contratante são assegurados os direitos previstos no art. 80, incisos I a IV, parágrafos 1º a 4º, da Lei citada.

9.3 A rescisão contratual poderá ainda ocorrer por ato unilateral com comprovação jurídica e/ou legal, mediante aviso prévio da parte que deles se interessar, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO

10.1. A fiscalização realizada por servidor do “MUNICÍPIO”, não exclui, nem reduz a responsabilidade do “CODANORTE”, inclusive perante a terceiros, por qualquer irregularidade, ou em decorrência de imperfeições técnicas, vícios redibitórios inexistindo em qualquer circunstância, a co-responsabilidade do “MUNICIPIO” ou de seus agentes e prepostos, conforme prevê o art. 70 da Lei nº 8.666/93.

10.2. O “MUNICÍPIO”, através do Departamento de Contabilidade se reserva ao direito de rejeitar no todo ou em parte o demonstrativo de despesas apresentados pelo “CODANORTE”, se considerados em desacordo com as normas legais reguladoras.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VINCULAÇÃO

11.1 As partes ficam vinculadas aos ditames da Lei Federal nº 8.666/93, aos ditames da Lei Federal 11.107, de 06 de abril de 2005, ao disposto no Protocolo de Intensões, no Estatuto, ao disposto na Lei Federal nº 12.305/2010, ao disposto no anexo I – Projeto Básico instrumentos estes que fazem parte integrante deste Contrato de Programa para todos os efeitos legais e de direito.
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - NOVAÇÃO

12.1 Toda e qualquer tolerância por parte do “MUNICÍPIO”, na exigência do cumprimento do presente contrato, não constituirá novação, nem muito menos, a extinção da respectiva obrigação, podendo a mesma ser exigida a qualquer tempo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste Contrato de Programa, dentre elas não prestar conta do valor repassado pelo Município de LAGOA DOS PATOS e quaisquer outras irregularidades, propensas em expor ao “MUNICIPIO” ensejará ao “CODANORTE”, em sanções administrativas, garantida a prévia defesa e o contraditório, apresentado na forma da Lei, podendo ser aplicado no que couber o disposto nos art. 86 a 88 da lei 8.666/93
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1. - Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidos à luz dos ditames da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações e demais normas reguladoras dos procedimentos de “Triagem e Compostagem” de resíduos sólidos urbanos cujas normas ficam incorporadas ao presente instrumento, ainda que delas não se faça aqui menção expressa.

14.2 Na ocorrência de eventuais acréscimos de despesas decorrentes de fatos superveniente, o valor da despesa será rateado entre os município na proporção do percentual de desconto detalhado no subitem anterior e será objeto de aprovação em assembleia.

14.3 Neste diapasão, na ocorrência do “CODANORTE”, lograr êxito na redução do valor estimado na planilha orçamentária decorrente do desfecho de processo licitatório na contratação de serviços de engenharia, por conta da construção da “Usina e Triagem e Compostagem-UTC”, no ato do desfecho da prestação de contas, o valor apurado será objeto de rateio e devolução aos Municípios Consorciados, em observância ao disposto nas normas de prestação de contas de gastos públicos.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO

15.1 A fim de garantir a transparecia dos atos públicos, o “MUNICÍPIO” se responsabilizará pela publicação do extrato do presente Contrato de Programa, junto aos seus veículos de publicações, conforme dispõe o art. 21 da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DO FORO

16.1. Fica eleito o Fórum da Comarca de Coração de Jesus/MG, para dirimir quaisquer dúvidas referentes ao contrato, renunciando-se a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato em quatro vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas.

LAGOA DOS PATOS/MG, 05 de maio de 2.020

JOSÉ RAUL REIS                                                               JOÃO MANOEL RIBEIRO
Prefeito Municipal                                                        Presidente do Consorcio

                                                                                                                 CODANORTE
Testemunhas: 1............................................................ 2..........................................................
                        RG                                                            RG
_______________________________________________________________________________

Endereço: Praça 31 de Março 111, bairro Centro - CEP: 39.360-000, Lagoa dos Patos/MG

Tel: (38) 3745-1239. E-mail: pmlagoadospatos@yahoo.com.br
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